	PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO QUADRO-GERAL DE CREDORES (HABILITAÇÃO/DIVERGÊNCIA RETARDATÁRIA)
Quando usar: quando o crédito não foi habilitado — ou foi habilitado incorretamente — e o quadro-geral de credores já foi homologado, inclusive após a homologação do plano de recuperação judicial.
Fundamento legal: art. 10, § 6º, da Lei nº 11.101/2005, c/c o procedimento comum do Código de Processo Civil.
Requisitos: ação própria, distribuída por dependência ao juízo da recuperação judicial ou da falência, com representação por advogado (art. 6º) e recolhimento das custas processuais.
Atenção: o credor retardatário não tem direito a voto nas deliberações da assembleia-geral de credores, salvo se titular de crédito trabalhista, e perde o direito a rateios eventualmente já realizados (art. 10, §§ 1º e 3º).
Caixa informativa — excluir quando do preenchimento desta petição.



AO JUÍZO DA [XX]ª VARA [CÍVEL/EMPRESARIAL/DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES] DA COMARCA DE [CIDADE/UF]

Por dependência à Recuperação Judicial / Falência nº [0000000-00.0000.0.00.0000]
Recuperanda/Falida: [RAZÃO SOCIAL] – CNPJ [00.000.000/0000-00]



[QUALIFICAÇÃO COMPLETA DO CREDOR — Pessoa física: nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, endereço completo. Pessoa jurídica: razão social, CNPJ, endereço da sede e nome do representante legal], com telefone [TELEFONE] e e-mail [E-MAIL] para contato, por seu(sua) advogado(a) que esta subscreve (art. 6º da Lei nº 11.101/2005 — procuração anexa), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no art. 10, § 6º, da Lei nº 11.101/2005[footnoteRef:1], requerer [1:  Art. 10, § 6º, da Lei nº 11.101/2005 — Após a homologação do quadro-geral de credores, aqueles que não habilitarem seu crédito poderão, observado, no que couber, o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, requerer ao juízo da falência ou da recuperação judicial a retificação do quadro-geral para inclusão do respectivo crédito.] 

RETIFICAÇÃO DO QUADRO-GERAL DE CREDORES
para a inclusão/alteração do crédito a seguir discriminado, pelos fatos e fundamentos expostos.
I – DOS FATOS
O quadro-geral de credores da [recuperação judicial/falência] de [RAZÃO SOCIAL] foi homologado em [DATA], [se for o caso: tendo o plano de recuperação judicial sido homologado em DATA].
Ocorre que o crédito titularizado pelo requerente [não foi incluído no quadro-geral de credores / foi incluído em valor e/ou classe incorretos], embora se trate de crédito existente à data do pedido de recuperação judicial / da decretação da falência e, portanto, sujeito aos seus efeitos.
Considerando os documentos anexos — [INFORMAR: decisão judicial, sentença trabalhista transitada em julgado, contratos, notas fiscais, títulos, documentos que demonstrem a relação comercial ou trabalhista] —, é incontroverso que o requerente é credor da quantia de R$ [VALOR] ([VALOR POR EXTENSO]), conforme planilha de cálculos anexa, com indicação do índice de correção monetária e dos juros aplicados até a data do pedido de recuperação judicial / da decretação da falência.
[Se for o caso, justificar o retardamento: ex.: crédito ilíquido à época do edital; sentença trabalhista transitada em julgado posteriormente; ausência de comunicação ao credor; crédito constituído por decisão judicial superveniente.]
II – DO DIREITO
Dispõe o art. 10, § 6º, da Lei nº 11.101/2005 que, após a homologação do quadro-geral de credores, aqueles que não habilitaram seu crédito poderão, observado, no que couber, o procedimento comum previsto no Código de Processo Civil, requerer ao juízo da falência ou da recuperação judicial a retificação do quadro-geral para inclusão do respectivo crédito.
Trata-se, portanto, de via processual adequada e expressamente prevista em lei, cuja admissibilidade não se confunde com a preclusão do prazo de habilitação administrativa, sendo certo que o crédito existente à data do pedido sujeita-se aos efeitos do processo concursal (art. 49 da Lei nº 11.101/2005), ainda que ilíquido à época.
Quanto à classificação, o crédito deve ser assim enquadrado[footnoteRef:2]: [2:  Art. 41 da Lei nº 11.101/2005 — classes de credores na recuperação judicial: I – titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho; II – titulares de créditos com garantia real; III – titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados; IV – titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. Em caso de falência, observar a ordem de classificação do art. 83 da mesma Lei.] 

I – Trabalhista: créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho.
II – Com garantia real: crédito garantido por penhor, hipoteca, anticrese ou alienação fiduciária sobre bem móvel ou imóvel, até o limite do valor do bem gravado.
III – Quirografário: crédito fundado em documento que não se enquadra como trabalhista, com garantia real, com privilégio especial ou geral, nem como subordinado.
IV – ME/EPP: crédito titularizado por microempresa ou empresa de pequeno porte, assim enquadrada nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.
No caso em exame, o crédito do requerente classifica-se como [INFORMAR A CLASSE PLEITEADA], pelas razões expostas e conforme a documentação anexa.
III – DOS PEDIDOS
Ante o exposto, requer:
a) o recebimento e o processamento do presente pedido, com a sua autuação em separado e a distribuição por dependência aos autos principais;
b) a citação/intimação da [recuperanda/massa falida], na pessoa de seu representante legal, bem como a intimação do Administrador Judicial, do Comitê de Credores, se houver, e do Ministério Público, para que se manifestem nos prazos legais;
c) ao final, a total procedência do pedido, para determinar a retificação do quadro-geral de credores, com a inclusão/alteração do crédito do requerente na quantia de R$ [VALOR] ([VALOR POR EXTENSO]), na classe dos créditos [I – trabalhista / II – com garantia real / III – quirografário / IV – ME/EPP];
d) a determinação ao Administrador Judicial para que promova a republicação do quadro-geral de credores com a retificação deferida, bem como a observância do crédito nos pagamentos previstos no plano de recuperação judicial / no rateio da falência;
e) a condenação da parte requerida ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85 do Código de Processo Civil.

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial pela prova documental já acostada, pela documental superveniente e, se necessário, pela prova pericial contábil.
Dá-se à causa o valor de R$ [VALOR DO CRÉDITO].

Nestes termos,
Pede deferimento.

[CIDADE/UF], [DIA] de [MÊS] de [ANO].


__________________________________________
[NOME DO(A) ADVOGADO(A)]
OAB/[UF] nº [00.000]
